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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Comissão e o Conselho procedem actualmente à revisão do quadro legislativo (chamado 
“Convénio sobre os Créditos à Exportação que Beneficiam de Apoio Oficial" e negociado no 
âmbito do Grupo da OCDE sobre Crédito à Exportação) tendo em vista a sua transposição para a 
legislação da UE. O objectivo é fornecer às Agências de Crédito à Exportação (ACE) dos 
Estados-Membros mais certeza jurídica de que as suas operações não serão contestadas através 
do recurso ao mecanismo de resolução de litígios da OMC. Esta revisão oferece a oportunidade 
de aplicar o artigo 208.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), que 
afirma que a redução e a erradicação da pobreza é o principal objectivo da política de cooperação 
para o desenvolvimento da União. Este objectivo dever ser respeitado quando a União põe em 
prática políticas susceptíveis de afectar os países em desenvolvimento. Neste contexto, as ACE 
são instrumentos das políticas públicas potencialmente bem colocados para contribuir para os 
objectivos de política externa da UE (nomeadamente, o alívio da pobreza e as alterações 
climáticas), observando, ao mesmo tempo, o requisito de coerência em todo o domínio de acção 
externa da União Europeia. Por isso, estes actores têm de ser avaliados em função da realização 
destes objectivos.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de decisão
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) Instituições financeiras 
multilaterais e o Banco Europeu de 
Investimento têm vindo a desenvolver 
gradualmente um conjunto de indicadores 
sociais e ambientais que abrangem uma 
vasta gama de áreas, desde os Princípios 
do Equador (2006), o principal padrão 
voluntário para a gestão de riscos sociais 
e ambientais em projectos, até às políticas 
de salvaguarda do Banco Mundial, 
incluindo as actividades sectoriais, como 
as recomendações do Estudo sobre as 
Indústrias Extractivas do Banco Mundial 
e da Comissão Mundial de Barragens. 
Estas normas sociais e ambientais, que se 
encontram reflectidas nas "abordagens 
comuns" do convénio, são parte de uma 
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revisão e de  um processo de actualização 
contínuo.

Or. en

Justificação

 A inclusão de indicadores sociais e ambientais ajuda a promover a coerência entre as 
políticas relativas aos créditos à exportação apoiados oficialmente e as políticas para a 
protecção do ambiente, inclusive dos acordos e das convenções internacionais, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável. 

Alteração 2

Proposta de decisão
Considerando 3-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-B) As agências de crédito à exportação 
(ACE) tornaram-se a maior fonte de 
financiamento público dos países em 
desenvolvimento. Assim, a dívida às ACE 
representa a maior fatia da dívida pública 
dos países em desenvolvimento. Uma 
proporção significativa dos projectos de 
financiamento ACE nos países em 
desenvolvimento está concentrada em 
sectores como os transportes, o petróleo, o 
gás e as indústrias extractivas, bem como 
grandes projectos de infra-estruturas, 
como grandes barragens, por exemplo.

Or. en

Justificação

As ACE tornaram-se a maior fonte de financiamento público dos países em desenvolvimento, 
embora as taxas de juros dos seus empréstimos sejam ainda superiores às do Banco Mundial 
ou do FMI. As ACE tornaram-se, assim, os maiores credores oficiais destes países e a dívida 
às ACE representa a maior fatia da dívida pública dos países em desenvolvimento: segundo 
alguns estudos, 30 a 40% do total da dívida oficial do sector público. 
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Alteração 3

Proposta de decisão
Considerando 3-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-C) Na Cimeira de Pittsburgh de 24 - 25 
de Setembro de 2009, os líderes  do G-20 
comprometeram-se a racionalizar e a 
eliminar progressivamente a médio prazo 
os subsídios aos combustíveis fósseis 
ineficientes.  Este compromisso foi 
reafirmado pelos líderes do G-20 na 
Conferência de Toronto realizada em 26 e 
27 de Junho de 2010.

Or. en

Justificação

A proposta tem de garantir que as orientações da OCDE sejam o reflexo das políticas da UE 
relativas às alterações climáticas globais adoptadas no contexto do G-20 e das cimeiras.

Alteração 4

Proposta de decisão
Considerando 3-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-D) As melhorias introduzidas no 
Convénio devem garantir total coerência 
com os objectivos do artigo 208.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE), de desenvolvimento e 
consolidação da Democracia, do primado 
do Direito e do respeito dos Direitos 
Humanos e as liberdades fundamentais. 
Devem, portanto, ser aplicadas na União 
medidas adicionais aquando da 
transposição do Acordo da OCDE, para a 
legislação da União, de forma a garantir 
a compatibilidade entre o Acordo da 
OCDE e o Direito da União;

Or. en
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Justificação

Esta revisão oferece a oportunidade de aplicar o artigo 208.º do TFUE, que afirma que a
redução e a erradicação da pobreza é o principal objectivo da política de cooperação para o 
desenvolvimento da União. Este objectivo dever ser respeitado quando a União põe em 
prática políticas susceptíveis de afectar os países em desenvolvimento.

Alteração 5

Proposta de decisão
Considerando 3-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-E) Os princípios e normas da UE, 
derivados da política e do Direito da UE e 
completados por outros exemplos de boas 
práticas internacionais, deveriam 
constituir a orientação para todos os 
projectos financiados pelas ACE e incluir: 
– o princípio geral do ambiente contido no 
Tratado;
– os Direitos Humanos fundamentais 
previstos na Carta da UE;
– as normas incluídas no corpo da 
legislação ambiental e social da UE 
pertinente para os sectores e projectos 
financiados pelas ACE.

Or. en

Justificação

Estes princípios reflectem os objectivos gerais da União Europeia, tal como consagrados no 
TFUE. Os referidos princípios constituem, assim, a base da prática de empréstimos do BEI, 
conforme estipulado na Declaração dos princípios e das normas adoptadas pelo BEI em 
matéria social e ambiental (2009) e no seu Manual de Práticas Ambientais e Sociais (2010). 
Neste contexto, estes princípios primordiais precisam de ser reafirmados, com vista a 
garantir condições de concorrência equitativas entre as instituições financeiras europeias.
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Alteração 6

Proposta de decisão
Considerando 3-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-F) As ACE devem aplicar um conjunto 
de exigências ambientais e sociais durante 
todo o ciclo do projecto para garantir a 
sustentabilidade de todos os projectos que 
financiam. A notificação do cálculo dos 
riscos sociais e ambientais deve ser 
obrigatória.

Or. en

Justificação

As abordagens comuns deverão recomendar que os projectos apoiados pelas ACE sejam 
avaliados de acordo com as normas internacionais em matéria de Direitos Humanos, com a 
intenção clara de evitar que os projectos possam causar ou contribuir para violações dos 
Direitos Humanos. Os ACE deveriam dispor de uma política clara sobre a prevenção de 
danos ao meio ambiente e aos direitos humanos e o exercício da devida diligência para este 
fim.

Alteração 7

Proposta de decisão
Considerando 3-G (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-G) As normas de desempenho 
ambiental e social que asseguram a 
conformidade com as exigências das ACE 
devem ser totalmente compatíveis com os 
princípios da Estratégia de 
Desenvolvimento Sustentável da UE, o 
Acordo de Cotonou, o Consenso Europeu 
sobre o Desenvolvimento e reflectir: 
– o compromisso da UE e as obrigações 
decorrentes Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre as Alterações. 
Climáticas (CQNUAC), a Convenção das 
Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica (CDB), bem como a realização 
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dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio da ONU (ODM);
– as normas sociais, laborais e ambientais 
consagradas nos acordos internacionais;

Or. en

Justificação
In full consistency and coherence with the provisions of Article 208 TFEU, Official support 
shall  only be provided:
 when ECAs comply with human and social rights, based on international treaties and 

conventions, including the European Convention on Human Rights and the ILO 
Conventions;

 when the officially supported export credits contribute to the financing of international 
objectives to which the EU is committed to, especially regarding climate change and 
poverty alleviation;

 when Environmental and Social Impact Assessments are implemented, prior to the project 
approval, taking dully into account the interests of affected or interested communities;

 the officially supported export credits are consistent with and do not undermine 
development objectives, as identified through project appraisal;

 when ECAs do not contravene obligations under international treaties and agreements 
related to environmental protection, human rights and sustainable development.

Alteração 8

Proposta de decisão
Artigo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 2.º-A
As medidas adicionais a aplicar na União 
para contribuir para a realização plena do 
artigo 208.º do TFUE constam do anexo 
II da presente decisão.

Or. en

Justificação

O anexo tenta resolver o problema da ambiguidade dos compromissos das ACE 
relativamente às normas sociais e ambientais, oferecendo um quadro claro do que delas se 
espera, em consonância com o artigo 208.º do TFUE.
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Alteração 9

Proposta de decisão
Anexo A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Anexo A
COERÊNCIA E TRANSPARÊNCIA 
PARTE A) Consulta, transparência e 
acesso público à informação
 A Comissão compromete-se a partilhar 
informações com o Parlamento Europeu 
sobre a implementação do Convénio da 
OCDE sobre os créditos à exportação que 
beneficiam de apoio oficial. O Convénio 
facultará, por conseguinte, um relatório 
anual sobre qualquer apoio oficial 
concedido por um governo, ou em seu 
nome, à exportação de bens e/ou serviços 
no âmbito do Convénio. O relatório deve 
conter as seguintes informações sobre 
cada transacção:
– Nome da agência de crédito à 
exportação (ACE)
– Data da transacção
– País 
– Devedor 
– Exportador/Investidor 
– Fiador 
– Financiador
– Tipo de apoio oficial (classificação 
utilizada no Convénio da OCDE)
– Tipo de transacção
Será prestada informação adicional sobre 
a coerência com as políticas da UE em 
matéria de cooperação para o 
desenvolvimento. A União Europeia prevê 
uma base jurídica sólida para a 
cooperação para o desenvolvimento do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia. Nos termos do artigo 208.º, 
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n.º1, do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia, na execução das 
políticas susceptíveis de afectar os países 
em desenvolvimento, a União tem em 
conta os objectivos da cooperação para o 
desenvolvimento. A União e os 
Estados-Membros, e tal como previsto no 
n.º2, do artigo 208.º do TFUE, respeitarão 
os compromissos e terão em conta os 
objectivos aprovados no âmbito das 
Nações Unidas e das demais organizações 
internacionais competentes. A informação 
adicional sobre as transacções deve 
incluir:   
• No caso dos gastos improdutivos nos 
Países Pobres Altamente Endividados 
(HIPC) (que, geralmente, dizem respeito a 
operações que não sejam coerentes com a 
redução da pobreza nestes países e as 
estratégias de sustentabilidade da dívida e 
não contribuem para seu desenvolvimento 
social e / ou o desenvolvimento 
económico): argumentos de que o crédito 
oficial à exportação não contribui para o 
fardo global da dívida do país;
• No caso dos créditos de ajuda vinculada: 
forma de ajuda vinculada (classificação 
utilizada no Convénio da OCDE) e nível 
de concessionalidade global da ajuda 
vinculada;
• Informações sobre o cumprimento por 
parte do cliente da legislação nacional em 
matéria de Direitos Humanos e do 
ambiente do país de acolhimento. Estas 
informações incluem uma declaração do 
cliente na qual este se compromete a 
respeitar a legislação nacional em matéria 
de Direitos Humanos e do ambiente do 
país de acolhimento;
• Informações sobre o cumprimento por 
parte do cliente da legislação ambiental 
internacional e dos compromissos em 
matéria de Direitos Humanos do país de 
acolhimento. Estas informações incluem 
uma declaração do cliente na qual este se 
compromete a respeitar a legislação 
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internacional em matéria de ambiente e 
os compromissos em matéria de Direitos 
Humanos do país de acolhimento;   
• Informações sobre o cumprimento por 
parte do cliente da legislação 
internacional e do Direito penal do país 
de origem. Estas informações incluem 
uma declaração do cliente na qual este se 
compromete a respeitar a legislação 
internacional e o Direito penal do país de 
origem.
• Verificação de que nenhuma cláusula 
no acordo / contrato do cliente dê 
imunidade legal às violações da lei no 
país de acolhimento ou de origem;
• No caso de projectos de construção de 
barragens: cumprimento das Orientações 
da Comissão Mundial das Barragens;
No caso de projectos de indústrias 
extractivas: cumprimento das 
recomendações do Estudo sobre as 
Indústrias Extractivas do Banco Mundial.  
As ACE disponibilizam informações sobre 
a avaliação do projecto às comunidades 
afectadas, às ONG e a outras partes 
interessadas, pelo menos, 120 dias antes 
da aprovação de uma candidatura. Esta 
informação deve incluir a avaliação do 
impacto do desenvolvimento sustentável 
para todos os projectos, bem como os 
nomes das empresas envolvidas.
Além disso, a divulgação pública das 
avaliações de impacto do desenvolvimento 
sustentável deve ser feita antes da 
concessão do apoio das ACE.
PARTE B) Alterações climáticas 
As ACE contribuem para o compromisso 
da UE e as obrigações decorrentes 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre as Alterações. Climáticas 
(UNFCCC), em consonância com o artigo 
208.º do TFUE.
A integração das políticas europeias em 
matéria de clima nas suas operações 
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devem incluir:
• Um relatório anual pormenorizado 
sobre a pegada de carbono total dos 
projectos apoiados pelas ACE ou os 
efeitos localizados e regionais dos 
projectos individuais; 
• Uma análise da pegada de carbono a 
incluir no processo de avaliação 
ambiental para determinar se as propostas 
do projecto optimizam melhorias na 
eficiência energética; 
A introdução de uma lista de exclusão de 
tipos de projectos e tecnologias que não 
pretendam apoiar, incluindo a eliminação 
progressiva das operações financeiras 
para projectos de combustíveis fósseis;
• A definição de metas claras de redução 
das emissões de CO2 para emissões de 
longo e curto prazo e de um limite anual 
de emissões;
• A definição de procedimentos de 
avaliação para ter em conta as 
necessidades dos países em 
desenvolvimento em relação às alterações 
climáticas e ao desenvolvimento, 
conforme identificados nos programas de 
acção nacionais de adaptação (PANA) da 
CQNUAC e nos Documentos de 
Estratégia Nacionais e Regionais da UE.
• A definição de objectivos em matéria de 
energias renováveis, em consonância com 
os planos estratégicos 
nacionais/regionais.

Or. en

Justificação

The annex includes a wide range of issues aimed at complying with Article 208 TFEU and 
plug important gaps such as the absence of any reference to human rights standards within 
the Common Approaches. The annex also seeks to establish an arrangement by which the EU 
should provide an annual report on transactions by or on behalf of a government for export of 
goods and/or services within the scope of the Arrangement. Also, the scope of the Common 
Approaches must be widened to ensure that all official support provided by ECAs is covered, 
not only transactions with a repayment term of two years or more. Finally, the part devoted to 
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climate change highlights the EU's international commitments on climate change in order to 
phase out fossil fuel subsidies over the medium term and provide targeted support to enable 
the poorest countries adapt to climate change.


